
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 507.090 - MG (2019/0120611-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EDVAN RAMOS PRATES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. DESCABIMENTO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal. 

2. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reincidência específica 
e reiteração da conduta delitiva.

3. Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

 

Brasília, 28 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 507.090 - MG (2019/0120611-8)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EDVAN RAMOS PRATES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de EDVAN RAMOS PRATES, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, proferido na Apelação n. 

1.0433.14.033447-8/001, assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL - FURTO - ABSOLVIÇÃO - 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - INAPLICABILIDADE - 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA - INVIABILIDADE - ISENÇÃO 
DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS - PEDIDO 
PREJUDICADO. Não é possível reconhecera atipicidade material da 
conduta do réu e aplicar-lhe o princípio da insignificância quando não 
houver ausência total de periculosidade social da ação por ele praticada e 
quando não for ínfimo o grau de reprovabilidade do seu comportamento. 
Demonstrada a inversão da posse da coisa, não há que se falar em 
tentativa (Súmula 582 do Superior Tribunal de Justiça). Resta prejudicado 
o pedido de isenção das custas processuais se ela já tiver sido concedida 
na instância primeva." (fl. 238)

Neste mandamus, a defesa busca a aplicação do princípio da 

insignificância para absolver o paciente da imputação de furto de bem avaliado em 

10,49% do salário-mínimo. 

A liminar foi indeferida pela decisão de fls. 213/214.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus. 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 507.090 - MG (2019/0120611-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Cumpre transcrever o seguinte excerto do voto condutor do acórdão 

impugnado:

"No presente caso, ainda que se considere pequeno o valor 
subtraído pelo acusado (R$ 80,00, fl. 89), não se pode considerar sua 
conduta sem periculosidade social, porquanto ele é multi-reincidente 
específico e responde a outros processos pela prática de crimes 
patrimoniais (CAC de fls. 115/118)." (fl. 205)

Correto o julgado atacado, porquanto a reincidência afasta a aplicação do 

princípio da insignificância. A propósito:

 

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM 
SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE NA 
ÉPOCA DO FATO. PRÁTICA ANTERIOR DE DELITOS DE MESMA 
NATUREZA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. ATIPICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A aplicação do princípio da insignificância deveria ficar 
restrita ao exame do fato típico a fim de se constatar a existência de 
tipicidade material na conduta levada a efeito. Todavia, na linha da 
jurisprudência do eg. Supremo Tribunal Federal (HC n. 101.998/MG, Rel. 
Min. Dias Toffoli, DJe de 31/3/2011 e HC n. 103.359/RS/MG, Relª. Minª. 
Cármen Lúcia, DJe de 22/3/2011) e desta Corte (HC n. 143.304/DF, Relª. 
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Minª. Laurita Vaz, DJe de 4/5/2011 e HC n. 182.754/MG, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 27/5/2011), tal circunstância, por si só, não se revela 
suficiente para o reconhecimento do crime de bagatela. Nessa linha, com 
relação a qual guardo reservas, deve-se observar, também, as 
peculiaridades do caso concreto e as características do autor.

III - É inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois 
o valor da res furtiva subtraído da vítima - R$ 80,00 (oitenta -, ultrapassa o 
percentual de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente na época do 
crime (R$ 622,00, conforme Decreto n. 7.655/2011), não podendo ser 
considerado desprezível a autorizar a incidência do princípio da 
insignificância.

IV - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido 
de que sendo o paciente reincidente ou possuidor de maus 
antecedentes indica a reprovabilidade do comportamento a afastar a 
aplicação do princípio da insignificância.

Habeas corpus não conhecido." (HC 481.692/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 12/4/2019)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são 
requisitos para aplicação do princípio da insignificância: a mínima 
ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

2. No caso dos autos, a instância ordinária concluiu que não 
houve reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e nem 
ausência de periculosidade social na ação, pois se trata de agente 
reincidente, portador de maus antecedentes, inclusive com registros da 
prática de crimes contra o patrimônio.

3. Esta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 
conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável, o que não 
ocorreu nos autos.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 
1.398.264/MG, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 5/4/2019)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0120611-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 507.090 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0433140334478  10433140334478001  433140334478

EM MESA JULGADO: 28/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADOS : FLÁVIO RODRIGUES LELLES  - MG073312 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : EDVAN RAMOS PRATES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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